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gore pracistas.
'Art.. 23. •A quota de revidencia que constitue a contri-

buiCão do Estado, prevista na alinea c do art. 40, do , decreto
It. 24.273, de 22 de maio de 1934, incidirá na razão do 1110 %
(um deojmo por mito), sobre todas as vendas mercantis, a
Oramo a vista, entre commerciantes domiciliados no paiz.

§ Para os effeltos, deste regulamento consideram-se
!lendas' mercantis aquellas em que o vendedor e o comprador,
gorem commerciantes e Lambem aquellas em que o comprador
fOr oommerciante e vendedor o fabricante . ou o productor.

•§ 2.8 Os fabricantes ou productores, que poseuirem loja
secção de varejo, pagarão a quota de previdencia sobre o

!reler' desvendas offectuadas nas referidas lojas ou secções,
durante o mas, e registradas nos livros fiseaes de vendas mer-
Ilantis..	 •

Art. '161. Para os fins deste regulamento não existe
differença entre os termos "empregador" "empresa", e "esta-
belecimento"—e "Galado", "retirada", "ordenado", "honorario"
"cor/Imissão" e "pro-labore"..

•Art. 171. As contribuições mensaes dos associados, em-
4uanto não fór emittido o sello de que trata o art. 28, serão
descontadas pelo empregador do respectivo ululo, ordenado,
Cetirada ou pro-labore, consignadas nas folhas ou recibos de
pagamento e recolhidas pelo empregador, juntamente com as
que lhe cabem, até o ultimo dia util do mez subsequente
áquelle a que se referirem taes descontos, ao Banco.do Bra-
sil ou a estabelecimentos indicados pelo Instituto, com
epprovacão do Conselho Nacional do Trabalho, ficando o em-
pregador, , no caso de falta, respensa yel pela multa de 2 %
[(dois por, cento), ao mez, de mira, e sujeito ás demais pena-
lidades, estabelecidas neste regulamento.	 •

§ 1.° A quota de previdencia, emquanto não fór emittído
o sello a que se refere o art. 36, será cobrada pelo vendedor,
que addicionará o seu valor, calculado pela forma eetabele-
Oda no art. 23, ao total das facturas, duplicatas, ou recibos:
podendo indicar separadamente, em taes documentos, o valor
da' . compra e o da quota, que será paga pelo , comprador da
mercadoria,- ficando o vendedor obrigado a recolher o • pro-
dueto mensal dessa arrecadação pela 'fórrna estabelecida no
dispositivo anterior.

§ 2.°. Os recolhimentos serão feitos mediante apresenta-
ção de : jeuias em triplicata, segundo modelo indicado pelo
Institúto, ,devendo as contribuições rnensaes dos associados
constar ,'de relações, nominaes enviadas ao Iostitiito.

...3.° Na falta de arrecadação e recolhimento da quota a
que se refere o § 1°, ficará o infractor sujeito ás penas pre-
Nistas neste artigo.

. §• 4.° Para,effeito da fiscalização prevista no art. 38,.,a
quota de previdencia será annotada pelo vendedor á margem
dos lançamentos 'dos livros fiscaes de vendas mercantis á
prazo,e á vista. 	 .

Art. ,2.° Este decreto entrará em vigor desde a data da
sua publicação. 	 ,	 •

• Art. 3.° Revogam-se o decreto n. 25, de 23 de janeiro de
1935, e as .disposições em contrario.

Rio de 'Janeiro, 20 de fevereiro de 1935, 114° da Indepen-
delicia e 47° da Republicai

Gemamo VARGAS.

Agamemnon Magalhães.

DECRETO N. 57 — DE 20 DE FEVEREIRO DE 1935

APProoa o regulamento para a execução do decreto n. 24.793.
• •

. da profissão de chimico.
de, 12 de julho de 1934, que dupla sobre o exercicio

' O Presidente da Republica das Estados Unidos do Brasil,
usando da attribuição que lhe confere o art. 56, n. .1, da
Constituição, resolve approvar o regulamento que a , este
acompanha, assignado pelo ministro de Estado dos Negocies do
Trabalho, Industrie e Commercio, para a execução do decreto
n. 24.693, de 12 de julho de 1934, que dispõe sobre 'o exer-
cido da profissão de chimico.

•Rio de Janeiro, 20, de fevereiro de 1935,	 Indepen-
dencia e 47' da Republica.	

GETULIO VARGAS. \

Agamemnon Magalhães.

Regulamento a que se refere o decreto n. 57, de 20 de fevereiro
de 1985

CAPITULO I
DA PROFISSÃO DE CHIMICO	 .

Art. 1. • E' livre o exercido da profissão de chimico . eni
Lodo o territorio da Republica, observadas as condições de ca-
pacidade technica e outras exigencias previstas no presente
regulamento:	 •

a), aos possuidores de diploma de chimico, chimico in-,
dustrial, chimico industrial agrícola, ou engenheiro chjmico,
concedido, no Brasil, por escola official ou officialmente
conhecida;

b) aos diplomados em chimica por instituto estrangeiro,
de ensino euperior, que tenham, de aecOrdo com a lei e a par-
tir de 14 de julho de 1934, revalidado os seus diplomas;

c) aos que, ao tempo da publicação do decreto numero
24.693, de 12 de julho de 1934, se achavam no exercido effe-
ctivo de funcção publica ou particular, para a qual seja exi-
gida a qualidade de chimico, desde que requeiram, até 13 de
julho de 1935, o registro de que,trata o art, r, do presente
regulamento. •	 •

§ 1.° Aos profissionaes incluidos na alinea e deste artigo,:
se dará, para os effeitos do presente regulamento, a denomi-
nação de "lieenciados".

§ 2.° O livre exercido da profissão de que trata o artigo
1 8, ed é permittido a estrangeiros quando comprehendidoe: .

a) nas alíneas a e b, independen' mente da rivalidaelo
do diploma, si exerciam legitimamente, na Republica, a pro-
fissão de chimioo em a data da promulgação da.Constituição
de 034;

b) na atinem b; si a seu favor militar a existenela de reci-
procidade internacional, admittida em lei, para o reconheci-
mento dos respectivos diplomas; 	 .	 .

c) na alínea c, satisfeitas as condiç5es nella esta,beleoldas.
§ 3.° O livre exercido da profissão a brasileiros naturali-

zados está subordinada á previa prestação do serviço militar,
no Brasil.

§ 4.° 86 aos brasileiros natos é perrnittida,a revalidaoão
dos diplomas de chimices, expedidos por institutos estran-
geiros de' ensino superior.

CAPITULO II	 .

DA CARTEIRA PROFISSIONAL 	 DO REGISTRO • DO DIPLOMA DE
CHIMICO •

• Art. 2.! Todo aquelle ,que, exercer, ou pretender exercer,
as funcções de chimico, é obrigado ao uso' da carteira profis-
sional instituída pelo Ministerio do Trabalho, .Industria e
Commercio, devendo os profissionaes, que se • encontrarem. nas
condições das alineas a e b, do art. I*, registrar os seus diplo-
mas de accôrdo com o disposto no decreto n. 24.593, de 12 de
setembro de 1934.	 ,

§ 1.0 A requisição de carteiras profissionaes para .uso dos
ohimicos, além do disposto no decreto .n. 22.035, de 24 de
outubro de , 1933, sdmente será processada mediante apresen-
tação dos seguintes documentos que provem:

a) ser o requerente brasileiro, nato ou .naturalizado, ou
estrangeiro;

b) estar, si for brasileiro, de posse dos direitos civis.e p0-
Micos;

c) ter diploma -de chimico, chimico industrial, chbnico
Industrial agricola, ou engenheiro-chimico expedido por escola
superior official ou officializada; 	 •

d) ter, si diplomado no estrangeiro, o respectivo diploma
revalidado nós termos da lei;

e) haver, o que fór brasileiro naturalizado, prestado ser-
viu, militar no Brasil;.

f) achar-se, o estrangeiro, ao ser promulgada a Constitui-
ção de 1934, exercendo legitimamente, na Republica, a profis-
são de chimico, ou concorrer a seu favor a existencia de reci-
procidade internacional, admittida em lei, para o reconheci-
mento dos diplomas dessa especialidade.

§ 2.° A requisição de que trata o paragrapho anterior' deve
ser 'acompanhada:

a) do diploma . devidamente authenticado, no caso da ali-
nea b do artigo precedente, e com as firmas reconhecidas no
pais de origem e na Secretaria de Estado das Re/ações Exterio-
res, ou da respectiva certidão, bem como do titulo de revali-
dação, ou certidão respectiva, de accórdo com a' legislação em
vigor;	 -

b) do certificado ou attestado comprobativo de se achar o
requerente, na hypothese da alinea c do referido ertigo,, ao

• . • •
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fabriosollo ou os de outra procedendo. considerando-se
empregados, para os mesmos .fins, os viajantes e os vende-



tempo da publicação do decreto n. 24.693, de 12 de julho de
1934, no exercicio effectivo de funcção publica, ou particular,
para a qual seja exigida a qualidade de chimico, devendo esses
documentos ser authenticados pelo inspector-regional do Tra-
balho, quando se referirem a requerentes moradoreá nas ca-
pitaes dos Estados, ou collector federal no caso de residirem
os interessados nos municipios do interior;

c) de tres exemplares da photographia exigida pelo art. 5°
e da uma folha com as declarações que devam ser lançadas na
carteira profissional, de conformidade com o disposto nas ali-
neas do mesmo artigo e seu paragrapho unico.

§ 3.° Os documentos a que se referem os §§ 1° e 2°, po-
derão aer apresentados em qualquer posto do serviço de iden-
tificação profissional e serão sempre encaminhados á séde do
mesmo serviço, juntamente com a requisição da respectiva car-
teira profissional.

$ 4.° Recobhecida a validade dos documentos apresentados,
o serviço de identificacão profissional registrará em livros pro-
nãos os documentog a que se refere a atines c do, § 1° e, jun-
tamente com a carteira profissional emittida, os devolverá ao
interessado, Por interrnedio do posto que os houver recebido,
dentro do prazo estabelecia° no § 50 do art. 4° do decreto nu-
mero 22.035, de 24 de outubro de 1932.

. 13 5.° Havendo duvidas quanto aos documentos apresenta-
dos, o interessado será notificado e o prazo a que se refere o
paragrapho anterior se contará da data em que foi recebida e
emita a retificação necessaria.

. Art. 8.• .4.1éna dos emolumentos. fixados pelo decreto nu-
mero 22.035, de 24 de outubro de 1932, o registro do diploma
fica Shjeito taxa de 30$000.

Art. 4.° SÓ poderão .ser admittidoa a registro os diplo-
mas, certificados de diplomas, cartas e outros titulos, bem como
attestados e certificados, que estiverem na devida férma e cujas
firmas hajam sido regularmente reconhecidas por tabellião pu-
blico ec sendo. estrangeiros, .pela Secretaria de Estado das Re-
lações Exteriores, acompanhados, estes ultimos, da respectiva
traducção, feita por interprete comrnercial brasileiro;

Paragrapho unico. O Departamento Nacional do Trabalho
e as Inspetorias Regionaes do Ministerio do Trabalho, Indus-
trie e Comrnercio, nos Estados, publicarão, periodicamente, a
lista dos chimicos registrados na fôrma deste decreto.

Art. 5.° .A cada inscripto, e como documento comprobato-
rio do registro, fornecerá o Departamento Nacional do Trabalho
uma carteira profissional numerada, que, além da photogra-
phia, medindo 3 por 4 Gentil:tenros, tirada de frente, oom a ca-
bala descoberta, e das impressões do polegar, conterá as de-
claráções seguintes:

a) o nome por extenso;
b) a nacionalidade e, si estrangeiro, a ciroumstancia de

ser, ou não, naturalizado;
e) a data e logar do nascimento;
d) a denominação da escola em que houver feito o curso;
e) a date da expedição do diploma ,e o numero do re-

gistro no Ministerio do Trabalho, Industrie e Commercio;
1) a data da revalidação do diploma, si de instituto estran-
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Art. 7! Nenhuma ,autoridade poderá,reoeber impostos re-
lutáveis ao exercido profissional de chitnice sinão .a vista da
prova de que o interessado só acha registrado' de accardo com
o preseeta regulamento, e essa prova será tambern exigida para
a realizado de concursos, peridas a todos os outros actos orn-
eiam que exijam eapraidede trahntea de chimico.

geiro;
.6) a eapeeificado, inclusive data, de outro titulo ou titulos

de habilitaeão;
h) a assignatura do ipscripto.
Paragrapho unieo. carteira destinada aos profissionaes

a. que se refere o § 1° do art. I° deverá, em vez das declara-
ções indicada, nas alume d, e e f diste artigo, e além do ti-
tulo licenciado — posto em destaque, conter a menção do titulo
de nomeação ou admissão e respectiva data, si funcoionario pu-
blico,. ou do attestado relativo ao exercido, na qualidade de
chimico, de una cargo empreza particular, çom designação
desta e da data inicial do exeroicio.

Art. V ,A carteira profissional, eipedida nos termos deste
regulainento, é obrigatoria para o eXerticio da profissão, sub-
stitue era todos os casos o diploma ou titulo 8 servirá de car-
teira de identidade, e apreaeritectio será exigida pelas auto-
ridedes federaes; estaduaes e munielpaea para a assignatura
de contractos, ou determos de passe de cargos publicos o para
o desempenho de quaraquer funcções inherentes á profitsito de
ehimico.

Do ExERCICI0 DA PROÉ188ÃO DE uniam°
Art. 9.° Os profissionaes a que se referem os dispositivos

anteriores sé poderão exercer legalmente as funcçõe, de chi- •
micos depois de satisfazerem as obrigações constantes do art. 2°,
capitulo II, deste regulamento.

Art. , 10. O exercido) da profissão de chinaico comPre-
hende:
' a) a fabricação de proddctos e sub-productos industriaea,

em seus diversos grãos de pureza;
b) a analyse claimica, a elaboração de parecerás, attestados

e projectos da especialidade e sua eXecução, a macia civil ou
judiciaria 'sobre essa Meteria a direcção e a respensabilidade
de labOratorios ou departamentos cblinieos de industrias e em-
prezas commereiaes; •

c) o magisterio nas cadeiras de chimica dos cursos supe-
riores especializados em chimica;

d) a engenharia chimica.
§ 1.0 Aos chirateas, eb,imicos industriam e chumbem; inclue-

Claes agricolas que estejam nas condições estabelecides no
art. 1°, alineas a e *b, compete o"exerdeió das actividades
nidas nos itera a, b e o deste artigo sendo privativa' doa. en.
genheiros cbiroicos a do item d. "

§ 2.° Age que estiverem nas randições do art. 1 0, alíneas a
e b, competem, como-ara diplomados era medicina ou 'phatroae
cia, as actividades definidas ho art. 2e, aliaras d, e e f, do de-
creto n. 20.377,.de 8 de setembro da 4931, °abando aos agro-
nomos e engenheiros agronornos as que se acham capeei:480ra
nó art. 80, alinea h, do decreto n. 23.196, de 12 de outubro
de 1933.

Art. ii. No preenchimento ,de cargos nublo" piara es
quase se faz mister a qualidade de chirnico, resalVedas as as-

. pecializações referidas no § 20 do art. 10, a partir da data da
publicação do decreto n. 24.693, de 12 de julho de 1934, re-
quer-se, como condição eraendial, que os . candidatos Prévia-
mente hajam satisfeito as exigencias do art. 9° deste' regula-
mento.

Art. 12. Fazem fé publica os certificados de analise,
ehirnicas, pareceres, attestados, laudos de paridas e projecto,
relativos a essa especialização, assignados por profission'aes que
satisfaçam as condições estabelecidas nas alineas a e b do
art. 1*.

Art. 13. E' facultado aos chimicos que satiefizereth as
condições constantes do art. 1*, alineas a e b, o ensina da es-
pecialidade a que se dedicarem, nas escolas superiores, bffloi lles.	 .ou officializadas.

Paragrapho unieo. Na hypothese de concurso,para-o pro-
vimento de cargo ou emprego publ çco, os 0/11mb:sias à fatie este
artigo se refere terão preferencia, em igualdade de .condições.

Art. 14. O nome do chimico respon gavel pela fabricação
dos productos de uma fabrica, usina oh laboratorio deverá fi-
gurar nos respectivos rotulos, facturas e annuncios, compre-
hendidas entra estes ultimos.a legenda impressa em cartas e
sobrecartas.

Art. 15. Sdmente os ohimicos habilitados, nos termos do
art. J.°, alineas a e b, poderão ser nomeados ex-officio para os
exames periciaes de fabricas, laboratorios e usinas e de pro-
duetos ahi fabricados.	 • .

Paragrapho unico. Não se acham comprehendidos no ar-
tigo anterior os productos pharmaceuticos e os laboratorios
productos pharmaceuticoe.

, Art. 18. Cabe aos chimicos habilitados, conforme estabe-
lece o art. ,1°, alineas ,a e b, a execução da todos os serviços
que, não especificados no presente regulamento,- exijam, por
sua natureza, o conhecimento de chimica.

CAPITULO IV
DA PIEKIALIZAÇÃO

• Art. 17. A fiscalizado do ~cicio da profissão de chi-
mico incumbe -ao Departamento Nacional do Trabalho e ás
Inspectorias Regionaes do Ministerio do Trabalho. Industrie e
Commercio, nos E4tados.

Art. 18. São attribuições dos orgãos de fiscalização:
a) examinar os documentos exigidos para o registro proe . •

fissional de que tratam o art. 2° e seus §§ 1° e 2° e o art.:3°,-

Art. 8.° Quem, mediante annuncios, placas, cartões Com"
'nandus ou outros meios capazes de ser ' identificados, se pro-
Puzer ao exercido da chimica em qualquer dos sais ramos,
sem que esteja devidamente registrado, fica sujeito ás pena-
lidades applicaveis ao exercicio ilegal da profissão.

CAPITULO TII
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proceder á respectiva inscripção e indeferir o pedido dos, in-
teressados que não satisfizerem as exigencias deste regula-
mento;

b) registrar as communicações e contractos a que :alin-
dem o art. 26 e seus paragraphos e dar as respectivas baixas;

c) verificar o exacto cumprimento das disposições deste re-
gulamento, realizando as investigações que , tarem uecessariae,
bar° como o exame dos archivos, livros de escripturação, folhas
de pagamento, contractos e outros doctimentos de uso de firmas
ou emprezas industriaes ou commereiaes, em Cujos serviços
tome parte um ou mais profissionaes -que desempenhem fun-
cção para a qual se deva exigir a qualidade de chimico.	 -
• Art. 19. Aos syndicatos de Chimicos, devidamente reco-
nhecidos, é faciiltado auxiliar a fiscalizado, nó tocante á obser-
vencia da alinea ( do artigo anterior,-da accõrdo com o art. 20
do decreto n. 22.300, de 4 de_ janeiro de. 1933.

CAPITULO V
DAS PrNADIDAJ)S0

Art. -20, Verificandoose, pelq Ministenio thi.Trabolho,
duatria e Corai-aedo, serem falsos os diploinas ou outros, tí-
tulos dessa natureza, attestados, certiticadoa e quaesquer do-
cumentos, exhibidos para os fina de que trata este regulamento,
incorrem os seus autores e cumplices nas penalidades estebe-
tecidas em lei.

.Paragrapho unico. A falsiticacão de diplomas ou outros
quaeaquer'„ tittios, urna vez verificada, será.•irrimediatemente
oommUnioada ao serviço de identificação prolissionar do • Mi-
nisterio do Trabalho, Industrie -A Comniercio, remettendo-se-lhe
os documentos falsificados, para instauração do prõcesso que
no caso couber.

Art. Será suspenso do exercício de suas •funtições, in-
dependentemente deuutras penas em' que possa-incorrer; o chi-
MOO, inclusive o licenciado, que Incidir- em- algurna. : das • se-
guintes faltas:	 '•

. ...o) • revelar improbidade profissional, dar falso testemunho,
quebrar o sigillo profissional e promover felsificações refe-
rentes á pratica de actos de que trata este regulamento;

b) concorrer, com. seus conhecimentos scientificos, para a
pratica. de crime ou attentado contra a patria, a ordem social
ou a solide publica;
— c) deixar, no prazo marcado neste 'regulamento, de re-
querer a 'revalidação e registro do diploma estrangeiro, ou o
seu registro profissional no Ministerio do Trabalho, -Industrie
e Commercio.

. Paragrapho unico. O tempo de suspensão, a Rue allude
art. 21, variará entre um mez e um anuo, a criterio do Depar-
tamento Nacional do Trabalho, após processo regular, resal-
veda a acção da justiça publica.

Art. 22. Aquelles que exercerem a -profissão de chimico
sem ter preenchido as condições do art. 1*: e suas aiineas, nem
Promovido o .seu registropmos _termos do'art., 2i, incorrerão na
multa de 200$000 (duzentos mil réis) a 5:0002000 (cinco contos
deréis), que será elevada ao dobro no 'caso de reincidencia.

-.§ -1.° A inobservancia das- disposições do decreto a. 24.693,.
de 12 de julho de 1934, e deste regulamento por parte de firmas
ou, emprezas que tenham necessidade dos serviços profissio-
naes nelles previstos, será punida com a multa acima estipu-
lada.

.§ 2.° As multas serão impostas, no Districto Federal, pelo
Departamento Nacional do Trabalho e, nos Estados e .Terti-•
torio do Acre, .peles Inspectorais Regionaes.

Art. 23. Aos lidenciadoe a que allUde o Para anho unico
do art. 1°, poderão, por acto do. DepartaMento Nao onal:do Tra-.
belho, sujeito á approvação do ministro, ser cassados as ga-
rantias asseguradas por este -regulamento, desde que Intet-
rompam, por motivo de falta -prevista-no art. 21, a , funcçáo
publica ou particular em que . se encontravam por °ocasião da
publieação do decreto n. 24.693, de 12 d° 	 de 1934.,

CAPITULa VI
DISPOSIQaDS GERAS aetkenelTóniáS

Art.. 24. O numero de.chimicoa estrangeiros a servioo de_
particulares, emprezas ou companhias não POd erá• exoeden de
um terço -(um terço) o dos profissionaes brasileiros compre-
hendidos tos respectivos .quadro.. . ' 	 .

Art. 25: Os-recurtios que hajam de per interpostos das de-
cisões prõferldas em virtude deste regulamento, e'a Cobrança
exeditiva das Multas applidatiae p -or effeito de suas determi-
nações,-pbedecerão ao -disposto no decreto n. 22.131, de 23 de'
novembro de 1932. 	 • .

Art. 26. O chimico que assumir a direcção technioa -ou O
cargo de chimico "de qualquer usina, fabrica, ou labóratorio
industrial ou de analyses, _deverá, dentro de 24 horas. e por
escripto, communicar essa Amarrando ao orgiio fiscalizado;
contrahindo, desde essa data, a responsabilidade da parte toda,.
nica referente á sua profissão, assim como a responsabilidade
technica dos productos manufacturados.

§ 1.0 Firmando-se contracto entre o chimico e o protorie-
tario da usina, fabrica, ou laboratorio, _será esse doctunelit6
apresentado, dentro do prazo 'de 30 dias, para registro, ao .org,so
fiscalizador.

§ ,2.° Communicação identica á de que trata á primeira
parte deste artigo fará o ,chimico quando deixar a, direcção
technica, ou o cargo de chimico, em cujo exercido se enountra-
Va, afiro de raselvar a sua responsabilidade e fazer-me o can.;
cellamento do contracto. Em caso de fallencia do estabeltd4
mento, a communicação será feita pela firma proprietária.

Art. 27. A revalidação dos diplomas a que se refere O er-,
tigo 1°, alínea b, verificar-se-ha antea do reepectívo registro no
Ministerio do Trabalho, Industrie. e Commeroio.

. Art. 28. Os diplomados em chimica que, ao tempo da,..pu:
blicação do decreto n: 24.693, de 12 de julho de 1934, se
aChavam no exercido da sua prefissão, em estabelecimentopu.
Mico ou particular, deverão requerer, até 13 de jtilho de 1935,
o_registro de que trata o art. 20, deste regulamento.
ti Art. 29. Os pedidos de registro endereçados ao ministro
do Trabalho, Industrie é Conunercio, serão transmittidos á re-
Part ição competente, nesta Capital ou nos Estados, segundo ó
local de residencia dos interessacioi.

Art. 30. As questões que se suscitarem, por ?notivo de
duvidai ou omissão deste regulamento, serão resolvidas por de-
cisão do ministro do Trabalho, Industrie e Commercio.

Art. SI. Ficom,revogadas as disposições em contrario.
Rio de Janeiro, 20 de fevereiro de 1935, — itgatneptnon

Magalhaes.	 '

.• Sr. Presidente da Republica — Tenho a honra de sub-
'metter á elevada consideração de V. Ex. o projecto de regula-
mento para a execução do decreto n. 24.693, de 12 de julho
de 1234, quê dispõe sobre o exercicio da profissão de chimicci.
No trabalho elaborado procurou este ministerio attender as
diversas suggestões , que lhe foram encaminhadas, posterior-
mente_ á publicação daquelle decreto, esforçando-se por ton.
ciliar quanto possivel as opiniões e interesses -postos Qin jogo,
quer das diversas associações de classe, quer puramente indi-
viduaes, .nem, sempre accordes e muitas vezes em contlicto,
respeitando-se, comtudo, Os termos da lei já promulgada Por
V. Ex. quando Chefe do Governo Provisorio.

Nutro a convicção de 4) haver alcançado o fim colliMadC;
com a adopção das regras e principios que vieram a prevale-
cer no regulamento em apreço; tendo em vista prinoipalmente
o interesse publico nas suas relações com o .exercicio da chi-
mica.

O projecto sujeito ao julgamento de V. Ex. adopta, quanto
aos -requisitos, indispensaveis ao exercido da profissão de
chinueo, o criterio mais liberal, aproveitando-se a opportu-
nidade . que só agora se offerece, de condicional-o a 'normas
e prescripcões regulamentares. Assegura o direito desse exer-
dele não só aos que forem possuidores de diploma, regular-
mente conquistado em escola ou curso federal, em escola ora,
¡Matizada ou em estabelecimentos estrangeiros, desde que tenha
sido revalidado conforme a legislação em vigor, como eguail•
mente o assegum a todos que, embora não diplomados, sui
chimica, já exerciam a profissão na época em que foi publi-
cado . o decreto.n. 24.693. Por outro lado, porém, só se attri,-
bue-valor juridico aos trabalhos de chimica, publicos ou par-
ticulares, quando 04 seus autores forem profissionaes legal-
mente habilitados. 	 ,

Inititue o regulamento o registro profissional, providen-
ciando a respeito da expedição da respectiva carteira a qual,
em parte, e para melhor garantia dos interessados, substitue

. o diploma e servirá de elemento de identificação, sendo a sua
apresentação exigida pelas autoridades federam quando se
tratar do desempenho de quaesquer funcições inherentes á pro-
fissão de chimico, e, visando a defesa do interesse publico e
privado, subordina o exercido desse ramo profissional á fiica.;.
lizacão effectiva e regular; tendo em alta conta as vidas que
Se '_expõern e os Vultosos capitaes empregados na industrio
brasileira com a montagem é installaeões destinadas á Manu-
factura de numerosos ProdueteL

Completa 'a regulamentação nrojectada um coniuncto de
sancções com que devem ser punidos os - . que Incorram ezn
imprObiclade profissional, falso' testemunho, quebra de sigillo



Ministerio da Educação e Saude Publica
Por decreto de 18 do corrente, foi exonerada , por aban-

dono de emprego, VicentaBretas Cupertino, do logar de ser-
vente da Bibliotheca Nacional do Rio de Janeiro, nos termos
do § 2°, do art. 14, do decreto n. 14.663, de l e de fevereiro
de 1921).

Por decretos de 18 do corrente, foram nomeados:
• Leonor de Oliveira para exercer, interinamente e em

eónsmissão, as funcções de inspector de estabelecimentos de
ensino secundario no Estado de São Paulo.'

• Lucia Nogueira Rangel Pestana para exercer, interina-
mente e em commissão, as funcções de inspector de estabe-
lecimentos de ensino secundario no Estado do Rio de Ja--
neiro;

Dr. Abelardo Vasconcellos para exercer, interinamente
e em commissão, as funcções de inspector de estabelecimen-
tos de ensino secundario no Estado do Rio de Janeiro. •

Dr. Nelson dos Santos para exercer, interinamente e em
commissão, as funcções de inspector de estabelecimentos de
ensino secundario no Estado do Rio de Janeiro.

Raul Camargo para exercer o cargo de servente da Fa-
culdade de Odontologia da Universidade do Rio de Janeiro.•

e em commissão, as funcções de inspector de estabelecimen-
tos de ensiqo secundario no Estado do Rio de Janeiro.

João Capistrano Simas, para exercer, interinamente, o
cargo de mestre de officina da secção de trabalhos de metal,
da Escola de Aprendizes Artif ices no Estado do Espirito
Santo.

•Por decreto de 18 do corrente, foi tornado sán effeito
• de 29 de outubro de 1934, pelo qual foi nomeado o doutor
Herculano Coelho de Souza para exercer, interinamente 'e
em commissão, o cargo de inspector de estabelecimentos de
ensino secundario no Estado de Santa Catherine, visto não
haver tomado posse no prazo legal.

Por outro de egual data, foi tornado sem effeito o de-
creto de 26 de janeiro do corrente anno, que, nomeou o tra-

Dr. João Borges de Sampaio para exercer, interinamente

balhador da Estrada de Ferro Central do em
nibilidade, Benedicto Barbosa, para o cargo de servente de
r classe do Museu Nacional, yisto ter sido nomeado para

,outro cargo. ,	 •

dispo-
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•broftssienal, falsificações, ou 'hajam concorrido, .com os seus
conhecimentos scientificos, para a pratica de crimes ou atten-
eadoe contrarios aos intere.sses da patria, á ordem social ou

saude publica.
Assim, com essa ligeira exposição, tenho a honra do sub-

inetter á approvação de V. Ex. o projecto de regulamento
•pelo qual se deve reger, no paiz, o exercido da profissão do

Rio de Janeiro, 20 de fevereiro de
Magalhdes.,

Ministerio -da Justiça e Negocios Interiores
Per decretos de 18 do corrente Mez :

'	 Foi nomeado Amaria° Antonio de Oliveira para o legar
de guarda da Casa de Correcção do District° Federal.

Foram reformados na Policia Militar do District° 'Fae
deral:
• O 1.• sargento Oscar 'de Carvalho:no posto e com o eoldo,

de 20 tenente;
O cabo de esquadra Cantidio de Andrade Gardel Filho,

com sete viesimas partese do respectivo soldo, e o anspeçada
graduado João Rufineree Amaral no posto de cabo de esqua-
dra e com o respecteVo•
' Por decreto de 18 do corrente foi nomeado José de Sá
Roriz para o lugar de /* supplente de substituto do juiz fe-
deral no municipio de Joazeiro, na secção da Bahia, por
tempo de 4 annos, na ferma da lei.

, Por butro da mesma data foi nomeado Antonio Alves
Magalhães para o lugar de a judante de cosinheiro, contra-
ctado. da Escola Luiz Alves.

Por decreto de 22 de fevereiro de 1934, foi nomeado
Antonio José de Mello e Souza para exercer, interinamente.
as funcções de amanuense do Archivo Nacional, durante o
impedimento do effectivo, José da Silva Pires.

Ministerio da Fazenda
Por decretos de 20 do corrente foram promovidos,. por

antiguidade, na Alfandega do Rio de Jaeeiro:
A conferente o 1° escripturario RodelphO Silva Mar-

•qUeS.
A 1 'escripturario, o 2° Jarale Bricio Guinou. •

SECRETARIAS DE ESTADO
• Ministerio da Marinha

.
D. Deopoldina P. Sanem 	 	 980	 •2001000
Augusto Domingos ,Sagaz 	 	 48.400	 1:000$000
José Alves Campos 	 	 •	 21.504	 950$000
Eleuterio Antonio da Silve 	 	 387.200	 1 :5014000
João. Francelino de Oliveira.... 	 20.652.	 •	 1:400*000
Fremiu° Sabino Nunes- 	 	 19.984	 •9001900
João Fernendes de Souza 	 	 20.458	 2501000
Manoel Eleuterio Sagaz 	 	 57.692	 1501000
Pedro Costa	 155.408	 .	 400$000
D. Luiza Maria da Conceição.... •	 24.103	 '	 :700$000

•	 Gervasio Manoel Pereira 	 	 116.160	 700$000

Total 	  1.110.249M-2 11:070$000
E.stado-Maior da Arriada (EM-1). Rio, 124-935;.. '-- José

Monteiro da Silva Filho. S. O. ES. Confere. —pecar de Frias
Coutinho, capitão de *fragata.

1985. -c Agamemnon

EXPEDIENTE DO EL MINISTRO
• Dia 22 de fevereiro de 1935 -

Sa. ministro da Viação e Obras Publica:
N.-554 — Acousa o recebimento do aviso n. 2.373, de 8

de novembro praxe= passado, em resposta ao offido deste
• ministerio n. 1.801-1934, communicando que a cessão da
draga "Parahesba" poderá ser feita pelo prazo de dons anua,
com a condição de o Ministerio da Marinha recebei-a no local
em que se encontra, effectuando, por sua conta, os -concertos
de 'que carece e collocando-a em perfeitas undições de- na-
vegabilidade e funcciontemento.

Tendo ecre vista a naturez§ dos reparos de que precisa,
cuja despesa irá, approximadamente, a 350:000101p, a as in-
formeeões prestadas a respeito pelo engenheiro ohefe- das
obras do novo Arsenal de Marinha, declara que, pelas coe-
dições estabelecidas no citado aviso, não convem á Marinha
a Cessão da referida draga.

-- Sr. 1° Secretario da Camara dos Deputados:
N. e55 Mouse o recebimento do officio ri. 201, de

134-35, da Secretaria da Camara dos Deputados, que trame-
anittiu o avulso do projecto n. 67, de 1934, para que, de ara
cerdo cone a solicitação da C,ommissão de Finanças, eaxittisse
parecer sobre o aesunepto.	 •

Este ministerio não vá inconveniente em ser aelptaxia a
providencia constante do projecto em questão, suggerindo,
entretanto, fosse modificada a redução da parte final do ar-
tigo 1° ,em seguida "a vencimentos atrasados",' para "a • venci-
antiste; atraza.dos, e após approvetção em uma prova de ha-
bilitação realizada. no Corpo de Fuzileiros Navaee.•

Nessa conformidade fica expendendo o parecer solici-
tado rea COITIMiaSãO de Finanças dessa Camara.	 • •

• Sr. interventor federal ao Estado de Santa Catita-
rica:

Ne 544 — A commissáo designada por este ministerio
-para estudar a installação da base naval, em Ganchos, nesse.
Estado, considerou a parte plana dos terrenos da enseada.
denominada "alheiros", como sendo a mais conveniente para
a localização dos edificios necessaries á administração da fu-
tura base naval.

Nessas condições, sejam feitas as desapropriações dos
terrenos constantes da relação annexa, indispensaveis á ins-
taIlação daquella base naval, por conta desse Estado, in-
demnizando este ministerio. posteriormente, da ineportanoia
mencionada na mesma relação..

Terrenos da enseada de Calheiros, em -Ganchos — Estado
de 'Santa CaUiarina, a serem desapropriados para a ~lanam
da base naval:

Proprietarios — Área M2 — Valor
Apparicio José Mafra!	 	 15.698	 1 :9201000


